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(Manual de Operações com Produtos 
Perigosos/Grupo de Operações com 
Produtos Perigosos - Manual Técni-
co de Bombeiros), o Corpo de Bom-
beiros Militar atua nas cinco fases do 
atendimento a ocorrências envolvendo 
produtos perigosos, como a identifica-
ção, isolamento, salvamento, conten-
ção e descontaminação. Esta atuação 
dos Corpos de Bombeiros Militares 
tem ainda mais destaque no estado de 
Goiás, pois além de trazer no escopo 
de sua missão institucional “Proteger a 
vida, o patrimônio e o meio ambiente 
para o bem-estar da sociedade”, des-
taca-se como órgão mais atuante em 
ocorrências de atendimento à emer-
gência com líquidos inflamáveis, prin-
cipalmente no transporte rodoviário.

Avaliando então a situação mais es-
pecífica do problema, observa-se a ne-
cessidade de uma discussão mais deta-
lhada e profunda dos principais riscos 
inerentes ao atendimento a emergên-
cias envolvendo carretas-tanque que 
realizam o transporte de líquidos in-
flamáveis, bem como padronizar ações 
básicas para minimizar estes riscos 
e realizar um atendimento cada vez 
mais qualificado e eficiente.A análise 
de imagens reais de ocorrências auxilia 
no estudo dos riscos, a vulnerabilida-

de, as ameaças e a periculosidade des-
tes atendimentos, bem como o regis-
tro estatístico se faz um instrumento 
pertinente para criação de programas 
para o gerenciamento dos riscos, além 
de contribuir com várias informações 
e respostas para os pesquisadores no 
desenvolvimento científico.

Diante do exposto, o objetivo deste 
trabalho consiste em apresentar a evo-
lução dos acidentes envolvendo líqui-
dos inflamáveis no estado de Goiás e 
discutir alguns procedimentos e ações 
a serem aplicadas no atendimento a 
ocorrências envolvendo carretas-tan-
que que realizam o transporte. 

LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS
De acordo com a NFPA 30, o PF 

(Ponto de Fulgor) é a referência prin-
cipal para se caracterizar um deter-
minado líquido como inflamável ou 
não, sendo a menor temperatura de 
um líquido ou sólido, na qual os va-
pores misturados ao ar atmosférico, e 
na presença de uma fonte de ignição, 
iniciam a reação de combustão.

Segundo a Resolução n° 420 da 
ANTT, as substâncias inflamáveis são 
definidas como misturas de líquidos 
ou líquidos contendo sólidos que pro-
duzem vapor inflamável com o ar at-
mosférico a temperaturas máximas de 
60,5°C (sistema fechado) e até 65,6°C 
(sistema aberto). São exemplos de 
substâncias inflamáveis os solventes 
orgânicos, combustíveis, derivados do 
petróleo, tintas, lacas e vernizes.

Desta forma, neste trabalho serão 
abordados mais detalhadamente os 

três principais líquidos inflamáveis 
da Classe n° 3 (óleo diesel, gasolina 
e etanol) produzidos e transportados 
dentro do estado de Goiás, bem co-
mo, com maior número de acidentes 
registrados. 

INFLAMABILIDADE
Segundo J. A. Carvalho e M. Q. Mc-

quay, o processo de combustão carac-
teriza-se por uma reação exotérmi-
ca muito rápida entre combustível e 
oxidante, acompanhada por liberação 
de calor. O fenômeno da combustão 
pode ser dividido em quatro fases: 1. 
Ignição da mistura. 2. Formação da 
chama. 3. Propagação da chama. 4. 
Excitação da chama. Para que ocor-
ra esta sequência de eventos, além de 
uma fonte de ignição é necessário que 
a mistura combustível - oxidante esteja 
dentro do intervalo de inflamabilidade.

Limites de inflamabilidade são as 
principais propriedades que represen-
tam as características de inflamabili-
dade dos combustíveis. São os limites 
que separam as regiões em que a mis-
tura oxidante-combustíveis permite a 
propagação de chama ou não, citam 
Carvalho e Mcquay.

Existem dois tipos de limites de in-
flamabilidade: a concentração míni-
ma de combustível para o qual é pos-
sível a propagação da chama (mistu-
ra pobre), conhecido como o Limite 
Inferior de Inflamabilidade (LII), e a 
concentração máxima de combustível 
para o qual a propagação da chama é 
possível (mistura rica), conhecido co-
mo o Limite Superior de Inflamabili-
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dade (LSI). Pode-se, então, concluir 
que os gases ou vapores combustíveis 
só queimam quando sua percentagem 
em volume estiver entre os limites (in-
ferior e superior) de inflamabilidade, 
que é a “mistura ideal” para a combus-
tão, destaca I. L. D. Forti.  A Tabela 1 
apresenta os limites de inflamabilidade 
de alguns combustíveis. Entre os com-
bustíveis escolhidos estão os combus-
tíveis para veículos, tais como diesel, 
gasolina e etanol.

ELETRICIDADE ESTÁTICA
De acordo com a Cetesb (Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo) nas 
situações emergenciais estão presentes, 
na maioria das vezes, diversos tipos de 
fontes que podem ocasionar a ignição 
de substâncias inflamáveis. Entre elas, 
merecem destaque: chamas vivas, su-
perfícies quentes, automóveis, cigarros, 
faíscas por atrito e eletricidade estática.

Especial atenção deve ser dada à ele-
tricidade estática, uma vez que esta é 

uma fonte de ignição de difícil percep-
ção. Trata-se na realidade do acúmulo 
de cargas eletrostáticas que, por exem-
plo, uma carreta-tanque adquire du-
rante o transporte. Portanto, de acor-
do com diversos manuais, protocolos e 
normas, sempre que produtos inflamá-
veis estão envolvidos, deve-se realizar 
o aterramento.

De acordo com a NFPA 77, a eletri-
cidade estática pode ser gerada prin-
cipalmente por contato/separação ou 
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por indução. O mecanismo de conta-
to/separação é o mais comum na ge-
ração de eletricidade estática, sendo 
também chamado de fricção ou tribo-
eletrificação.  

Este mecanismo ocorre quando du-
as substâncias ou materiais de diferen-
tes composições são levados a conta-
to com posterior separação. Uma das 
substâncias irá ceder alguns de seus 
elétrons para a outra ao longo da su-
perfície. Assim, após a separação das 
substâncias, uma delas terá um aumen-
to na quantidade de elétrons (e estará 
negativamente carregada) enquanto 
que a outra estará carente de elétrons 
(e estará positivamente carregada). Es-
te mecanismo é agravado pelo aumento 
da velocidade de separação, pela menor 
condutividade das substâncias envolvi-
das e pelo aumento da área de contato 
entre as substâncias, conforme citado 

na publicação do Departamento de 
Risk Engineering da Zurich Brasil Segu-
ros S.A, chamada Eletricidade estática: 
exposições e controles. 

O transporte de fluidos não condu-
tores em tubulações isolantes ou me-
tálicas isoladas pode gerar eletricidade 
estática por contato/separação, pois as 
substâncias movimentadas trocam elé-
trons com as paredes das tubulações, 
gerando acúmulo de carga. A agitação 
em reatores e a carga/descarga de tan-
ques, contêineres ou tubos também 
provocam a geração de cargas estáticas, 
segundo a publicação.

METODOLOGIA
Realizou-se a observação de ocor-

rências de diferentes tipos de líquidos 
inflamáveis atendidas pelas guarnições 
de bombeiros militares do estado, dan-
do ênfase aos principais agentes: óleo 

diesel, gasolina e etanol.
Foi levantada a evolução da produção 

e distribuição de líquidos inflamáveis 
energéticos no Brasil e no estado de 
Goiás por meio de dados disponibiliza-
dos pela Agência Nacional de Petróleo.

Foi catalogada a evolução dos aci-
dentes envolvendo a Classe de risco 
n°3 (líquidos inflamáveis), atendidos 
pelo Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Goiás no período de 2007 a 
2014. Para cada ocorrência compilada 
se fez necessário contar com a eficiên-
cia de todas as unidades do CBMGO, 
as quais disponibilizaram e divulgaram 
os dados reais na rede da SSP (Secreta-
ria da Segurança Pública).

Por fim, foram contextualizados os 
riscos e procedimentos existentes em 
normas e manuais e discutidas algumas 
ações a serem desenvolvidas no atendi-
mento a ocorrências envolvendo car-
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(Condições Normais de Temperatura 
e Pressão), inflamável, tóxico, contém 
de 9 a 11 átomos de carbono em sua 
composição molecular e é fracionado a 
uma temperatura entre 250ºC e 400ºC. 
Utilizado como combustível em moto-
res à combustão interna, o início de sua 
combustão ocorre com o aumento de 
temperatura, segundo a ANP (Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis).

A Foto 3 apresenta ocorrência do 
produto perigoso 1203 (número ONU 
da Gasolina) no município de Alexâ-
nia/GO, no mês de agosto de 2010. A 
imagem permite observar a atuação do 
Corpo de Bombeiros Militar do Esta-
do de Goiás com auxílio nas operações 
de transbordo, garantindo a segurança 
do local. A gasolina é um combustível 
energético obtido pela destilação fra-
cionada ou separação do petróleo cru. 
Constituída predominantemente por 
hidrocarbonetos de sete a oito carbo-
nos (heptano e octano) é um líquido 
inflamável, volátil e insolúvel em água. 
Utilizado na indústria do petróleo, no 
funcionamento de motores à combus-
tão interna como fonte de ignição, ex-
plica a ANP.

A Foto 4 apresenta uma ocorrên-
cia do produto perigoso 1170 (núme-
ro ONU do etanol) no município de 
Goiânia/GO, no mês de dezembro 
de 2010. A imagem permite obser-

retas-tanque que realizam o transporte 
destes líquidos inflamáveis.

OCORRÊNCIAS
Apresentados os principais riscos re-

ferentes aos limites de inflamabilidade 
de líquidos inflamáveis e eletricidade 
estática, pela Foto 1, observa-se uma 
ocorrência atendida pelo CBMGO no 
município de Goiânia, no mês de agos-
to de 2010, na qual ocorreu a explosão 
de uma carreta-tanque no momento da 

aplicação de solda na parte exterior. 
Observa-se, claramente, que a explo-
são destruiu completamente os com-
partimentos de transporte, bem como 
deixou uma vítima fatal, justamente o 
operário aplicador da solda.No atendi-
mento à ocorrência há relatos de que os 
técnicos da empresa, especializada em 
realizar manutenção de carretas-tan-
que, haviam executado a desvaporiza-
ção do tanque e que não encontravam 
explicação para o acontecido, eviden-

ciando de fato que 
estes riscos depen-
dem de muitas va-
riáveis que podem 
fugir do controle 
humano.

A Foto 2 apre-
senta ocorrência 
de atendimento ao 
produto perigoso 
1202 (óleo diesel) 
no município de 
Ipiranga de Goiás, 
no mês de junho 
de 2012, na qual 
observa-se a atu-
ação do CBMGO 
no auxílio às ope-
rações de trans-
bordo da carga.O 
óleo diesel é um 
hidrocarboneto lí-
quido nas CNTP 
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var o resfriamento realizado na carre-
ta-tanque que realizava o transporte 
do líquido em questão. O etanol po-
de ser conhecido como álcool etílico, 
absoluto, anidro, hidratado ou de ce-
real, conforme ANP. É produzido pe-
la fermentação de substratos vegetais 
como os carboidratos (amido, açúcar 
e celulose). É uma substância inco-
lor, inflamável, transparente, de odor 
agradável, sabor ardente e absorve a 
umidade do ar. No Brasil, o etanol é 
obtido da cana-de-açúcar para ser uti-
lizado principalmente como combustí-
vel veicular. Por ser miscível em água 
e com solventes orgânicos (hidrocar-
bonetos) é um dos componentes da 
gasolina, lembram T. W. G. Solomons 
e C. B. Fryhle.

ESTATÍSTICAS
Com dados do relatório Anuário Es-

tatístico Brasileiro do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis, da Agên-
cia Nacional de Petróleo, os Gráficos 
1 e 2 apresentam a evolução da produ-
ção e vendas no Brasil e em Goiás dos 
principais líquidos inflamáveis citados 
(óleo diesel, gasolina e etanol) no perí-
odo de 2004 a 2013.

Nos Gráficos 1 e 2, observa-se que 
o consumo de líquidos inflamáveis 
energéticos no Brasil e no estado de 
Goiás aumentam com o decorrer dos 
anos neste período. Há uma variação 
mais acentuada em relação ao consu-
mo de etanol e gasolina, apresentando 
um crescimento na produção e distri-
buição de óleo diesel bem constante, o 
que pode ter relação com o transpor-
te rodoviário de cargas no Brasil e em 
Goiás, dependentes basicamente deste 
combustível.

Os Gráficos 3 e 4 apresentam a evo-
lução do total de atendimentos a ocor-
rências no estado de Goiás envolvendo 
produtos perigosos, bem como da Clas-
se 3 e de seus principais agentes.Obser-
va-se pelo Gráfico 3 que o número total 

de atendimentos a 
ocorrências envol-
vendo produtos 
perigosos aumen-
tou consideravel-
mente de 2007 a 
2014, com acrés-
cimo também no 
número de aten-
dimentos à classe 
de líquidos infla-
máveis. Este com-
portamento é pre-
visível, não somente pelo aumento da 
distribuição e vendas, mas também com 
o aumento no número de registros de 
ocorrências, bem como o crescimen-
to do número de unidades operacio-
nais em todo o estado. No Gráfico 4, 
é importante observar que o aumen-
to de atendimentos a ocorrências en-
volvendo o óleo diesel é praticamente 
constante, variando bastante as linhas 
referentes à gasolina e o etanol. Aspec-
to interessante se comparado com os 
Gráficos 1 e 2, pois também observa-se 
uma evolução constante na distribuição 
de óleo diesel no Brasil e em Goiás.

Por fim, o Gráfico 5 apresenta a evo-
lução do atendimento a ocorrências 
envolvendo a Classe 3 durante o trans-
porte rodoviário em Goiás. No Gráfi-
co 5, observa-se que o atendimento a 
ocorrências envolvendo líquidos in-
flamáveis durante o transporte é con-
siderável e varia de 44% em 2008 até 
61% em 2010.

PROCEDIMENTOS
De acordo com R. Hirayama, deve-

se observar fatores importantes que 
alteram a inflamabilidade de tanques, 
tais como: Fontes de calor dentro e/
ou próximas aos tanques; Resfriamen-
to e ventilação dos tanques; Controle 
de pressão do tanque; Ponto de fulgor 
do combustível; e Controle de concen-
tração de oxigênio.

Para o atendimento a emergências 

com carretas-tanque no transporte de 
líquidos inflamáveis, ocorrendo o vaza-
mento, de acordo com a NFPA 30, o 
risco de incêndio no cenário acidental 
passa a ser constante. Até que o pro-
duto derramado possa ser recolhido, 
medidas de segurança e controle da 
atmosfera inflamável devem ser ime-
diatamente implantadas.

Como apresentado pela norma NBR 
ABNT 14064, para acidentes envol-
vendo o vazamento de líquidos infla-
máveis, utiliza-se a espuma para reali-
zar o abafamento com a cobertura de 
bolhas pequenas, cuja densidade é, em 
regra, menor que a de muitos líquidos 
inflamáveis e menor que a densida-
de da água, portanto, trata-se de um 
agente de cobertura e resfriamento do 
líquido combustível, como ilustrado 
na Figura 1.

Como visto, para o atendimento a 
este tipo de ocorrência, deve-se aten-
tar para as propriedades do líquido in-
flamável, consequentemente das con-
centrações de vapores inflamáveis no 
ambiente e as principais formas de ig-
nição, mais especificamente eletricida-
de estática.O acúmulo de eletricidade 
estática pode ser prevenido em muitas 
circunstâncias pelo adequado aterra-
mento dos equipamentos, pela umidifi-
cação do ambiente ou pela ionização. A  
ABNT NBR 14064, que estabelece as 
diretrizes do atendimento à emergên-
cia no transporte rodoviário de produ-
tos perigosos, define aterramento co-
mo uma ligação de um equipamento 
ou de um sistema à terra, por meio de 
material metálico bom condutor. Este 
acoplamento tem por objetivo ofere-
cer um caminho preferencial para as 
cargas elétricas, diminuindo, assim, os 
riscos ocasionados pela diferença de 
cargas entre os distintos componentes 
de um sistema.
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Quando a emergência acontece em 

uma planta química, normalmente é 
possível encontrar vários pontos de 
aterramento que podem ser usados, 
atendendo à norma NFPA 780, que 
define uma resistência elétrica de no 
máximo 25 ohms, bem como a norma 
brasileira de proteção contra descargas 
atmosféricas (ABNT NBR 5419) que 
recomenda um valor máximo de 10 
ohms. Porém, quando o atendimento 
ocorre em outro local, como em uma 
emergência de transporte, pode ser 
necessário fazer um sistema de aterra-
mento. Neste caso, é quase certo que 
o atendimento destas normas será im-
praticável.

A edição de 2014 da NFPA 77, Prá-
ticas de Recomendações sobre Eletri-
cidade Estática, estabelece um campo 
de aterramento muito mais simples pa-
ra atendimento à emergência com pro-
dutos perigosos. A nova edição desta 
norma recomenda agora que uma resis-
tência inferior a 1000 ohms (1kohm) é 
aceitável para um campo de aterramen-
to temporário de emergência em uma 
cena de materiais perigosos. 

É importante também a ordem de li-
gação dos elementos (de acordo com a 
Figura 2), pois se houver faísca na des-
carga eletrostática, o quanto mais longe 
da atmosfera explosiva, melhor.

No caso da ilustração, um cabo de co-
nexão, de material condutor, deve ser 
fixado primeiramente ao tanque do ve-
ículo sinistrado em uma parte de metal 
(1), sem pintura (a maior parte dos veí-
culos já possui locais específicos para se 
proceder ao aterramento), e em seguida 
à barra fixada na terra (2). É importante 
que a fixação ocorra primeiramente no 
tanque e somente então na barra, para 
que, caso haja um fagulhamento nesta 
primeira descarga, ela ocorra em local 
menos provável de conter uma atmos-
fera inflamável, alerta O. S. T. Marshal. 

Tanto o veículo avariado (3) quanto o 

que recebe a transferência (4) devem ser 
aterrados e, após, deve-se estabelecer 
outro cabo de conexão, desta vez entre 
os dois veículos (equalização), com o 
objetivo de igualar as cargas. Segundo 
Marshal, o tempo de relaxamento de 
cargas pode ser de alguns minutos até 
algumas horas, dependendo do tipo de 
produto transportado, do tipo de terra 
utilizada para o aterramento, da umida-
de relativa, do tempo de deslocamento 
que o veículo sofreu, do tamanho do 
tanque, etc.

Outro aspecto importante que deve-
se destacar é a inertização e/ou desva-
porização dos tanques que armazenam 
líquidos inflamáveis. De acordo com a 
Norma ABNT NBR 14064, bem como 
a NFPA 77, em se tratando de tanques 
que foram utilizados para armazenar 
e/ou transportar líquidos inflamáveis, 
a inertização é definida como a intro-
dução de um gás inerte (ex.: nitrogênio) 
com a consequente redução do percen-
tual de oxigênio no ambiente, porém 
não especificam detalhes em relação 
a este procedimento nas situações de 
emergência.

Para o caso específico de atuação em 
ambientes de emergência nas rodovias, 
tem-se uma maior aplicabilidade e não 
menos eficiente a Norma ABNT NBR 
12982, que estabelece procedimen-
tos de desvaporização de tanques para 

transporte terrestre de Produtos Peri-
gosos - Classe de Risco n° 3, quando 
for necessária a execução de trabalhos a 
quente, tanto nos tanques, vagões-tan-
que, contêiner-tanque, como no veícu-
lo. Traz no seu escopo o termo desva-
porização como sendo a remoção dos 
gases ou vapores inflamáveis no inte-
rior de um tanque, bem como concei-
tos em relação a líquidos inflamáveis e 
limites de inflamabilidade que já foram 
citados anteriormente. 

Além disto, a própria Norma ABNT 
NBR 14064 traz orientações a serem 
realizadas antes das operações de des-
tombamento, como a aplicação de es-
puma para abater os vapores inflamá-
veis dos recipientes vazios que conti-
nham material inflamável, aumentando 
a segurança no trabalho. 

Na Foto 5 é apresentado um proces-
so de aplicação de espuma que foi rea-
lizado em ocorrência envolvendo car-
reta-tanque na marginal Botafogo, em 
Goiânia, em dezembro de 2014, na qual 
observa-se que o militar está adicionan-
do espuma aos tanques e, desta forma, 
abatendo os vapores inflamáveis, bem 
como cobrindo a superfície dos líqui-
dos, realizando abafamento e conse-
quentemente diminuindo o processo 
de vaporização. Vale destacar que sem-
pre após desvaporização de tanques, 
de acordo com as referências citadas, 
faz-se necessário o acompanhamento 
com medição da atmosfera inflamável 
por meio de explosímetros. A Figura 
3 ilustra um esquema do processo de 
aplicação de espuma após o transbor-
do da carga. De acordo com a Cetesb, 
existem equipamentos capazes de me-
dir a porcentagem em volume no ar de 
um gás ou vapor combustível. Estes 
instrumentos são conhecidos como ex-
plosímetros. Além disto, de acordo com 
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as várias normas e protocolos citados 
anteriormente há uma clara orientação 
em relação à utilização para medição de 
atmosferas inflamáveis.

O atrito e o surgimento de outras for-
mas de ignição da atmosfera inflamável 
podem ocorrer durante o destomba-
mento, arraste ou içamento de cargas 
e veículos. A NBR ABNT 14064, apre-
senta um esquema destes procedimen-
tos, com o objetivo de colocar em po-
sição de rodagem veículos que tenham 
tombado por ocasião de acidentes, co-
mo apresentado na Figura 4. Tratam-se 
de operações delicadas, que envolvem 
riscos como o rompimento dos vasos, 
a queda ou o solavanco do recipiente, 
ou o rompimento dos cabos, que po-
dem chicotear.

Também de acordo com esta norma 
ABNT NBR 14064, os responsáveis 
pela segurança operacional devem ava-
liar a pertinência de realizar o destom-
bamento ou içamento do recipiente ain-
da contendo o produto ou após a rea-
lização do transbordo. De modo geral, 
realizar o transbordo antes de incorrer 
em destombamento ou içamento é mais 
vantajoso, tanto no que diz respeito aos 
aspectos de segurança quanto de faci-
lidade operacional. Porém, em muitas 
situações pode se optar pelo destom-
bamento da unidade de transporte ain-
da contendo o produto, principalmente 
por motivos de segurança, tempo e ne-
cessidade de liberação do tráfego. Nes-
tes casos, deve-se avaliar os aspectos de 
segurança relacionados.

Na Foto 6, observa-se uma carreta 
sendo içada com a utilização de guin-
daste, após a realização do transbordo, 
de acordo com o orientado pela norma 
citada anteriormente. Operação com-
plexa pelo fato de o tombamento ocor-
rer dentro do leito que passa no sentido 
longitudinal desta marginal. 

Por fim, após a retirada do veículo, 
se houver vazamento na via pública ou 

rodovia, no Corpo de Bombeiros Mili-
tar do Estado de Goiás, como ilustrado 
na Figura 5, costuma-se realizar a ab-
sorção do líquido inflamável com ser-
ragem. Segundo a Norma ABNT NBR 
14064, a absorção é um processo físico 
em que um material coleta e retém o 
outro, com a formação de uma mistu-
ra, podendo ser acompanhado de uma 
reação química, bem como estabelece 
que esta contenção nas emergências 
químicas envolvendo líquidos inflamá-
veis pode ser realizada com terra, areia 
ou outros materiais que estejam dispo-
níveis no local.

CONCLUSÕES
O aumento da produção, distribuição 

e transporte de líquidos inflamáveis no 
Brasil e no estado de Goiás é evidente, 
bem como o número de acidentes re-
gistrados neste tipo de ocorrência en-
volvendo o transporte com carretas-
tanque dentro do estado.

Como apresentado, os Corpos de 
Bombeiros Militares no Brasil são as 
instituições mais atuantes neste tipo de 
emergência envolvendo líquidos infla-
máveis no transporte rodoviário, ne-
cessitando de maiores discussões téc-
nicas e científicas em relação ao tema 
para realizar um atendimento cada vez 
mais eficiente e qualificado.  

Os procedimentos discutidos são re-
sultados de uma seleção de manuais e 
normas de regulamentações brasileiras 
e norte-americanas específicas para o 
atendimento a emergências com pro-
dutos perigosos, adaptando-as também 
à realidade de algumas ações já implan-
tadas neste tipo de emergência, tornan-
do-se de fácil aplicação.

Além dos passos iniciais de identifica-
ção, isolamento e salvamento, conclui-
se que a sequência de procedimentos 
mais segura para atuação neste tipo de 
emergência é a seguinte: 1) Abafamen-
to com espuma (se houver vazamen-

to); 2) Aterramen-
to de Emergência; 
3) Transferência 
da Carga; 4) Des-
vaporização dos 
Compartimentos; 
5) Destombamen-
to/Içamento; e 6) 
Contenção Final. 
Além disto, a in-
tervenção dos res-

pondedores na zona quente/exclusão 
deverá ser realizada com vestimenta de 
combate a incêndio, balaclava e luvas 
e, se possível, a utilização do detector 
multigás indicará as concentrações dos 
gases e/ou vapores existentes no local, 
alertando sobre os limites de inflama-
bilidade.
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